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ILMO. SR. PREGOEIRO DO PREGÃO ELETRÔNICO N ° 27/2015 DO 
E. TRIBUNAL DE JUST IÇA DO ESTADO DO CEARÁ. 

Processo: 8514481-05.2015.8.06.0000 
Ref.: Pregão Eletrônico 27/2015 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de servIço de 

Agendamento de ':iagens 

CASABLANCA T URISMO E VIAGENS LTDA, 
pessoa jurídiça de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 
11.828.753/0001-06) estabelccida na Rua Osvaldo Cruz, 2040, Dionísio 
Torres, CEP 60125-150, Fortaleza/CE, vem, respeitosamente, por seu 
representante legal ao fim subscrito, apresentar, como ora o faz, RECURSO 
ADMINISTRA TIVa cOl1tra a c1assiÜcação da empresa CONDOR 
TURISMO L T DA, o que fa7. consoante os argu.mentos de fato e de aireito 
que a segwr passa a expor: 

I. DOS FATOS. 

o certame em re ferência tem por objeto a contratação, 
pelo critério de julgamento de menor Preço Uiütárío da Taxa por Transação . 
(Trallsactiotl Fee, pelo prazo de 12 , meses, de empresa especializada na 
prestação de serviço de Agenciamento de Viagens, compreendendo os 
serviços de reselva, emissão, marcação, remarcação, cancelamento e 
fornecimcnto de passagens aéreas nadonais e internacionais ao Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará por meio de ferramenta otlum de 
autoagendamento (scljbookitl!J a ser dispo"nibilizada. 

1 l\rt. 4", inc. X VIII, da Lei n" Hl.S20!ü2 e ilc tll 8. 1 do Edital. 
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De acordo com o,itcm 3.15 do Edital, ü Preço Unitário 
da Taxa por Transação corresponde a todos os encargos e despesas da 
empresa contratada com a prestação dos serviços de reserva, emissão, 
marcação, remarcação, cancelamento e fornecimento de passagens aéreas 
nacionais e intel11acionais. 

Ademais, consoante os it~ns 6.3 e 6.4 do Edital, a 
empresa contratada será remunerada pelo regime de Taxa por Tramação 
(Tra1lSadioIJ Fee), de forma q1.1e receberá uma taxa para cada serviço de reserva, 
emissão, marcação, remarcação, càncelamcnto e fornecimento de passagens 
aéreas nacionais e internacionais, devendo repassar ao Tribunal de Justiça os 
valores de todas as comissões ' que lhe foram eventualplente pagas pelas 
companhias aéreas relativas ao fornecimento das passagens. 

Ocorre que, aberta a sessão pública para recebimento 
das propostas, quatro empresas licitantes apresentaram Preço Unitário 
da Taxa por Transação de R$ 0,01 · (um centavo), quais sejam 
GOLDEN TOUR LTDA, WEBTRlP AGÊNCIA DE VIAGENS E 
TURISMO LTDA ME, ARANCIBIA TURISMO LTDA EPP e 
CONDOR TURISMO LTDA., enquanto que a empresa ora Recorrente, 
CASABLANCA TURIS~10 E VIAGENS LTDA, apresentou proposta de 
R$ 22,90 por Transação, havendo a CONDOR TURlSMO LTDA sido 
declarada vencedora do certame. 

Nesse sentido, é importante destacar que o valor 
orçado pelo Tribunal de Justiça como referência (art. 40, § 2°, II, da Lei 
n° 8.666/03 e Acórdão 114/2007, Plenário do TeU) para o Preço 
Unitário da Taxa por Transação foi de R$ 43,83, conforme o Anexo 2 
do Edital. 

Com efeito, diante da inexequibilidade da proposta de 
preço da empresa vencedora da licitação, a empresa ora Recorrente, 
CASABLANCA TURIS:NrO E VIAGENS LTDA, manifestou intenção de 
recorrer, o que faz agora consoante as ;seguintes razões: 
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II. DO DIREITO. 

Conforme o l'érn~o de Referência do Edital do ,Pregão 
Eletrôruco 27/2015, os serviços de Ag~nciamento de Viagens compreendem, 
dentre outros: (i) a dispm1ibilização de ferramenta ollline de autoagendamento 
(se!fbooki1tiJ ,.24 horas por çlia, dural1te todos os dias da semana, inclusive fIm 
de semana e feriados (item 3.2.1); (ii) a manutenção de um empregado à. 
disposição do 'T1ibunal de Justiça, de segunda -á sexta-feira, das 8h às 18h 
(item 3.2.3); e (üi) assessoria para definição de roteiros, horários, conexões e 
tarifas (item 3.2.7). 

Desta forma, de ' acordo com o item 4.2 do Termo de 
Referência, as propostas dos licitantes, isto é, o Preço Unitário da Taxa 
por Transação, deverão incluir, além do lucro, todas as despesas e 
custos, como por exemplo: todo o material, operação, transportes, 
tributos de quaisquer natureza e todas as despesas, diretas ou 
indiretas, r.elacionadas con1 a prestação dos serviços. 

Ou seja, em que pese o custo estimado do contrato se! 
de R$ 372.000,00, merece acurada atenção o fato de que a empresa 
contratada, de acordo com a proposta vencedora do certame, só 
receberá R$ 0,01 (um centavo) por l cada reserva, emiss~o, marcação, 
renlarcação, cancelamento ' e fornecimento de passagens aéreas 
nacionais e internacionais ao Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 

Com efeito, é evidente que esse Preço Unitário d a 
Taxa por Transação de R$ 0,01 é absolutamente inexequível e 
impraticável. Basta imagina,r que, hipoteticamente, a empresa contratada 
venha a rt:;alizar cem transações por dia, todos os dias, durante wn ano - o 
que é praticamente impossível -, o qu~ lhe garantiria míseros R$ 365,00 ao 
final do contrato. I 

Ora; é inegável que esse Preço Unitário da Taxa por 
Transação de R$ 0,01 não cobre - e jamais cobrirá - as despesas e 
custos da empresa contratada e · muito menos lhe trará qualquer lucro. 
Inclusive, certamente tal valor sequer lhe possibilitará a escorreita 
manutenção dos já citados serviços exigidos no item 3.2 do Termo de 
Referência do Edital do Pregão Eletrônico 27/2015. 

I 
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Na lição do saudoso-T-Iely Lopes J\1eiteles (em Licitafão e 
Coutmlo AdministratitiO. 15. ed. São Paulo: ~-1alheiros> 2010) "a inexeqlúbilidade 
se evidencia nos preços zero, simbólicos ou e..xcessivamente baixos, nos 
prazos impraticáveis de entrega e nas condições irrealizáveis de execução 
diante da realidade do mercado~ da .. Útuaçào efetiva do proponente e de outros 
fatores, preexistentes ou supcrvenielltcs, verificados pela Ad~inistração". 

Inclusive, segundo o c. Tribunal de Contas da União, ' 
admitir propostas de valoi:es 'inexcqtúveis, significaria dar margc,m à prática 
reprovável, implicaria na redução da qualidade dos produtos, ou da prestação 
dos serviços, no inadimplemcnto de tributos e na formulação de pleitos 
perante à administração: 

( ... ) Com efeito, ao adnu'tÍf uma proposta com tais 
imperfeições, á administração pública pode ncar sujeita a 
uma posterior oposição de dificuldades para a execução 
contratual de parte da empresa. Não seria fIIrprcJa se, fmstrada ti 
alíq/{ota incerta, q/le possibilitou cok/fõCS mais baL'\"{l.f e ti (](!J,;dií'arão do 

oijeto. a contratada viesse alegar a necessidade de equiHbrio 
econômico-filJanceiro, com ba.re, por exw'P/o, no §5° do ar/. 65 dá 
Lei 11· 8.666/93: (".) Chancelar uma promessa çomo se fosse 
uma prescrição de 1ei, com a boa intenção de contratar por 
mel1OS~ pode acabar trazendo consequências danosas pata 
os cofres públicos. Além disJo, tra!lJ..wide o princípio da legalidade 
de,prezando, no caJO, a realidade tn·btlfária. 

(Acórdão n° 395/2005, l)lenário, reI. rv1in. Ubiratan Aguiar) 
(Des ta cam os) 

Nesse sentido, o inc, II do art.48 da Lei n? 8.666/93 
prevê que serão desclassificadas as propostas com preços 
manifestamente inexequíveis) assim cOtlSiderados aqueles qtte não vCJl"ham (J ter 
demonstrada .flla viabilidade atrads de dOCII/J1eflfação que {;omprove que (JS CIIsfas dos 
itlSllmos são coerentes com os de mercado e que os í'opcientes de produtividade são 
compatíveis ~'om a exeCllfão do o0"eto do ~'()"trato) I ' condições estas necessariamente 
espec'ificadas 1/0 ato convocatório da lidtclção . . 

No caso, como já dito, a proposta da CONDOR 
TURISMO L TDA é inexequível, ainda mais porque, a teor do § 1° do 
art. 48 da Lei n° 8.666/93, tanto é 70% menor do que a média aritmética 
dos valores das propostas sup~riores a 50% do valor orçàdo pela 
administração, quanto é 70%' menor do que o valor orçado pela 
Administração. 
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Nessa seara, apenas a título ilustrativ<;>, o c. Superior 
Tribunal de Justiça possui entendimento finne no sentido de que: 

RECURSO ESPEClÁL ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. 
PROPOSTA INEXEQuiVEL AR]~ 48, J B II, § 1°, DA LEI 
8.666193. PREJUNÇAO RELATIVA. POSSJBILTDADE DE 
COMPROVAçAO PELO JJCITANTE DA 
E~QUIBIJJDADE DA PROPOSTA. RECURSO 
DESPROVIDO. 
1. A questão amtmt'eltid'a {o1fjiste em saber se o não atendimento dos (,titéáos 
ol?jetitlos prwistos 110 cut. · 48, I e n. § 1 ~ a e 11, da Lei 8.666193 - para 
.fins de allálise do cardta; exeqlfÍl!ell inexeq/fívr:/ da proposta apresentada em 
prot'ediTIJel1to lidtalÓrio - gera prwmção ab,ro/u/a ou m/atilla de 
inexequibilidade. 
2. A liátação vifa ti sdedol1ar a proposta mais t'alltajosa à Adminútração 
Pública, de mtJ!leira 1m a inexequibilidade pn:viJta lió 11lwtionado arl. 48 
da Lei de Lid/ações e Contra/os Ad(llÍl1ÍJlrativos não pode ser avaliada de 
forma abJolllta c dgida. Ao t'on/rário, deve Jlfr examinada C1J1 cada t'tlJO, 

cweri,gttalldo-sc se a proposta apresentada, embora enqlladrada em a~~ttllJa das 
bipótesu de imxeqJ.fibi/idade, pode ser, cot/cretal7Jmte, excmtada pelo 
pmpoIJCJl/e. Destmt/!, a presunção de inexequibílidade deve ser 
considerada relativa, podendo ser afastada, por meio da 
demonstração, pejo licitante que apresenta a proposta, de 
que esta é de valor reduzido, mas exequível. 
3. l\TeHe C0l1lt1xto, a proposta il/ferior ti 70% do 11alor orçado pela 
Admiflistraçao Plib/ica (arf. 48, § t", 17, da Lei 8.666193) pode ser 
considerada exerplítJcl, se hOlmer comprollação de q1fe o proponente pode 
realizar o o~jeto da licitação. Nas pal.fwms de Marçal Justen Filho, "como é 
vedado lilitação de preço-base, lião pode admitir-se que 70% do preço orçado 

I 

st;ja o limite absoluto de validade das propostas. Tem de repu/ar-se, também 
por isso, que o licitante cuja proposta for inferior ao ÍipJite do § 
r disporá da faculdade de provar à Administração que 
d,ispõe de condições materiais pa(a executar sua proposta. 
Haverá uma inversão do ônus da prova, no sentido de que se 
presume inexeqüilrel a proposta de valor inferior, cabendo ao 
licitante O enc.lrgo de prOtrar o opostO" (iII C011lentários à Lei de 
LicitaFões e CotltratoJAdminútmtil'os, 12° cd., São Palllo: Dia/ética, 2008, 
p.61O). 
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4. Na hipótese dos ali/OS, conforme se pode frmstatar na r. sClltmça e !la v, 
acórdão 1"el'Orrido, bOJl1,\1 demot1S1rafão por pmie da empresa classiJit'ada em 
primúro lugar (lEÃo & LEAo LTDA) eporpa,J1e do MUNICÍPIO 
DE' RIBEmAO PRETO de qm a pmposta apresentada por aquela era 
viáfJei e exequít'ef, embora em lIalor it!ferior ao orçado peja Admillútração. 
Conforme illfo1'lJJafões aprestllltadas pelo ora 1'e~'o!7ido, a vencedora do .. erlame 
"cleJ71011strou que seJ{ p!lJfO lião tf deficitário (o preço ofertado eob'lJ o seu C1Isto), 
twdo inc/;Isü'e comprovado uJIla margem de fthTatittidade". A lém disso, ti 

empresa f/meedora vem preJtando devidalllwte o Jel7Jiço cONtratado, o que 
demomtra a l.Jiabiliriade da proposta por 'ela aprrsentadtl durante o 
proredimento lidta/ória Oh. 92/109, 170/172, 195/200 e' 257/261). 
/Jssim, GVflJideralldo que as imtâllcim ordinárias, com base fla ifltelprrtaf'ão 
do t'Olltexto fático-probatório dos alltos, mtendc!'tJ!IJ qJfe hot/JJe (/ devida 
(o!J1pwJiflSiio da viabilidade da proposta apreSl'fltada peja empma classificada 
em primeiro IlIgar, não hâ- como elidir a rr.fuida collc/lISão: sob pena de 
illí'om:r-JC 110 óbi~'f da SÚ!l1ula 7/ STJ. 
5. O Supen"or Tliblllu4 de ]m/iça, !1ojtllgallleJtto rio Ri\1S 11.044/RJ, de 
reJatorÚJ do ]Yfínistm HlI1tlbérto Comes de Barros (1 Q Turma, DJ de 
4.6.2001), consagraI( Nllelldimento 110 sentido de qm, r'Je a lia/ante vitoriosa 
,,""ptiU inlegrallllCllte o contrato objeto de liá/af-ão, afasIa-se logicmmmte a 
imputação de q/le ma proposta era i1TexeqüÍtIC!". . 
6. Ruur.ro cJpeâaJ deJprovido. 
(REsp 965.839/SP, Rel. Ministr~ DENISE .... A.RRUDA, 
PRIMEIRA TURIvLA, julgado em 15 /12/2009, DJe 02/02/ 201 0) 
(Desta.c~os) -

Portanto, e ainda conforme lcciona !vIarçal Justen Pilho 
(em COJl1eJ1tários à Lei de .Licitações e Contratos AdministrativoJ, 14. Ed. São Paulo: 
Dialética, 2010), "se o particular puder comprovar que sua. proposta é 
exequIvel, não se lhe poderá interditar o exercício do direito de apresentá-la. 
É inviável proibir o Estado de realizar contratação vantajosa. A questão é de 
fato, não de direito. Incumbe o ónus '- da prova da exequibilidade ' ao 
particular" . 

III. DOS PEDIDOS. 

Isto posto, ao impulso dos presentes argumentos de fato 
e de direito, a empresa recorrente, CASABLANCA TUIUS~10 E 'VIAGENS 
L TDA, requer o provimento do presente recurso para que, caso não seja 
técnica e documentalmente demonstrada a exequibilidade do Preço Unitário 
da Taxa por Transação de R$ 0,01 (um CenL'lVo) prqposto pela empresa 

. Recorrida, por meio da apresentaç~o de planilha de custos , que esta seja 
desclassificada do Pregão Eletrôruco 27/2015. ' f 
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Casablanca 
TURISMO 

Nestes tennos, respeitosamente, 
Pede e espera deferimento. 

Fortaleza / CE, 18 de dezembro de 2015. 

astro Nunes 

Supervisor Con1ercial do Governo 
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